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Demonstrações Finaceiras em 31 de março de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)

Balanços patrimoniais em 31 de março de 2017 e 2016
ATIVO Nota 2017 2016
Caixa equivalentes de caixa 8 193.975 116.628
Instrumentos financeiros 9 - 118.255
Contas a receber 10 37.147 23.198
Estoques 222 187
Impostos a recuperar 11 525 306
Ativo biológico 1.031 -
Ativo fiscal corrente 3.281 3.461
Outras contas a receber 12 90.789 77.801
Total do ativo circulante 326.970 339.836
Instrumentos financeiros 9 91.000 -
Contas a receber 10 14.764 10.538
Outras contas a receber 12 7.243 5.423
Impostos a recuperar 11 11.735 7.945
Ativo fiscal diferido 13 26.134 21.610
Total do realizável a longo prazo 150.876 45.516
Imobilizado 14 137.225 138.826
Intangível 15 197.887 167.270

335.112 306.096
Total do ativo não circulante 485.988 351.612
Total do ativo 812.958 691.448

PASSIVO Nota 2017 2016
Fornecedores 16 14.666 9.855
Empréstimos e financiamentos 19 45.887 33.391
Impostos e contribuições a recolher 1.743 1.226
Salários, férias e encargos a pagar 17 19.181 16.568
Receitas a auferir e diferidas 18 2.930 2.930
Outras contas a pagar 452 2.039
Total do passivo circulante 84.859 66.009
Empréstimos e financiamentos 19 182.354 196.113
Fornecedores 16 3.735 -
Provisão para contingências 20 500 -
Total do passivo não circulante 186.589 196.113
Patrimônio líquido 21
Capital social 556.550 456.897
Prejuízos acumulados (15.040) (27.571)
Total do patrimônio líquido 541.510 429.326
Total do passivo 271.448 262.122
Total do passivo e patrimônio líquido 812.958 691.448

Nota 2017 2016
Receita operacional 24 132.793 86.496
Custo de pesquisa & desenvolvimento

de tecnologia e serviços prestados 25 (79.678) (67.014)
Lucro bruto 53.115 19.482
Despesas administrativas e com vendas 25 (47.395) (33.221)
Outras receitas (despesas) operacionais 25 (9.974) (1.485)
Resultado antes das receitas

(despesas) financeiras líquidas e impostos (4.254) (15.224)
Receitas financeiras 26 36.155 24.471
Despesas financeiras 26 (14.888) (12.067)
Financeiras líquidas 26 21.267 12.404
Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS 17.013 (2.820)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 13 4.524 2.839
Imposto de renda e contribuição social correntes 13 (9.006) 1.488
Lucro líquido do exercício 12.531 1.507
Lucro líquido do exercício por ação - R$ 22 16,19 2,09

2017 2016
Lucro líquido do exercício 12.531 1.507
Resultado abrangente total 12.531 1.507

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2017 2016
Lucro líquido do exercício 12.531 1.507
Ajustes para: Depreciação e amortização 12.413 7.319

Provisão para créditos de liquidação duvidosa 6.387 5.550
Provisão para contingências 500 -
Provisões de juros 7.784 7.232
Resultado na venda / baixa de ativo imobilizado e intangível 4.378 489
Perda por desvalorização (impairment) - Nota Explicativa nº 15 14.975 -
Imposto de renda e contribuição social 4.482 (2.839)
Outras 797 739
Total dos ajustes 64.247 19.997

Variações nos ativos e passivos: (Aumento) em contas a receber (12.493) (11.489)
(Aumento) em estoques (35) (19)
(Aumento) em impostos a recuperar e ativo fiscal corrente (6.435) (2.553)
(Aumento) em outras contas a receber (1.738) (3.586)
Aumento em fornecedores 522 741
(Redução) aumento em impostos e contribuições a recolher 517 77
Aumento em salários, férias e encargos a pagar 2.613 1.153
(Redução) em receitas a auferir - (3.321)
(Redução) aumento em outras contas a pagar (1.587) 725

Caixa decorrentes das atividades operacionais 45.610 1.725
Impostos pagos (6.400) (942)
Juros pagos (7.707) (8.166)

Fluxo de caixa líquido decorrentes das (utilizados
nas) atividades operacionais 31.503 (7.383)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Regastes (aplicações) de instrumentos financeiros 27.255 (118.255)
Aquisições de imobilizado (16.894) (17.075)
Ativo biológico (1.031) -
Intangível (48.730) (37.065)

Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de investimentos (39.400) (172.395)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos

Integralização de capital 86.583 17.975
Empréstimos tomados 29.323 143.978
Empréstimos pagos (30.663) (7.438)

Fluxo de caixa líquido decorrente das atividades de financiamentos 85.243 154.515
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa 77.347 (25.263)

Caixa e equivalentes de caixa do início do exercício 116.628 141.891
Caixa e equivalentes de caixa do fim do exercício 193.975 116.628

Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa 77.347 (25.263)

2017 2016
Receitas 139.896 89.831
Royalties, serviços e transferência de tecnologia 142.364 95.381
Outras receitas 3.919 -
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (6.387) (5.550)
Insumos adquiridos de terceiros (62.748) (36.546)
Custo de pesquisa & desenvolvimento, produtos

vendidos e serviços prestados (25.862) (18.233)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (21.911) (18.313)
Perda por desvalorização (impairment) - Nota Explicativa nº 15 (14.975) -

Valor adicionado bruto 77.148 53.285
Depreciação e amortização (12.413) (7.319)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 64.735 45.966
Valor adicionado recebido em transferência 32.568 28.536
Receitas financeiras 36.155 24.471
Outras (3.587) 4.065
Valor adicionado total a distribuir 97.303 74.502
Distribuição do valor adicionado (97.303) (74.502)

Pessoal (51.989) (56.370)
Remuneração direta (32.176) (38.470)
Benefícios (16.960) (12.668)
F.G.T.S. (2.853) (5.232)

Impostos, taxas e contribuições (17.972) (4.558)
Federais - PIS / COFINS (13.359) (8.835)
Federais - Imposto de renda e contribuição social (4.482) 4.327
Municipais (131) (50)

Remuneração de capitais de terceiros (14.811) (12.067)
Juros e despesas bancárias (14.352) (11.802)
Outras (459) (265)

Remuneração de capital próprio (12.531) (1.507)
Lucro líquido exercício (12.531) (1.507)

Demonstrações de resultados

Demonstrações de resultados abrangentes

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

Demonstraçções do valor adicionado

Capital social Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31 de março de 2015 361.398 (29.078) 332.320
Integralização de capital 95.499 - 95.499
Lucro líquido do exercício - 1.507 1.507
Saldos em 31 de março de 2016 456.897 (27.571) 429.326
Integralização de capital 99.653 - 99.653
Lucro líquido do exercício - 12.531 12.531
Saldos em 31 de marçço de 2017 556.550 (15.040) 541.510

Notas explicativas às Demonstraçções Financeiras: 1. Contexto operacional: A Compa-
nhia tem por objetivo social a pesquisa, o desenvolvimento e a comercialização de tecnologias para
o setor sucroenergético, com destaque para o desenvolvimento de novas variedades de cana de
açúcar, através de melhoramento genético e biotecnologia, além de novas tecnologias disruptivas.
Até janeiro de 2011, a Companhia foi regida segundo a legislação brasileira, sob a forma de socie-
dade civil de direito privado sem fins lucrativos ou econômicos, beneficiando-se com a isenção de
imposto de renda e contribuição social sobre o resultado apurado nas atividades associativas e su-
jeita ao recolhimento desses impostos e demais tributos e contribuições nas demais operações. As
receitas eram provenientes, substancialmente, de contribuições associativas. Por meio da Ata Ge-
ral de Transformação realizada em 12.01.2011, a Companhia se transformou em Sociedade por
Ações de capital fechado, vislumbrando lucro e remuneração de seus acionistas. A transformação
do CTC em uma Sociedade Anônima, em 2011, visou atrair mais recursos tecnológicos e financei-
ros às pesquisas do setor, para manter sua competitividade e continuar a assegurar ao Brasil a po-
sição de liderança na indústria sucroalcooleira mundial. Dessa forma, uma das áreas de foco esco-
lhidas foi o Melhoramento Genético, uma vez que o CTC detém o maior banco de germoplasma de
cana-de-açúcar do mundo e papel destacado nos campos do melhoramento convencional e da bio-
tecnologia aplicados à cana. A segunda área de enfoque, Novas Tecnologias, explora tecnologias
disruptivas que possam trazer substanciais ganhos de produtividade ao setor, como as sementes
artificiais e o etanol celulósico, cuja planta de demonstração iniciou operações no ano-safra 14/15.
A sustentabilidade econômica e o custeio das pesquisas vêm através de royalties cobrados pelo
uso das novas variedades, e pela comercialização de outros produtos e novas tecnologias, assim
como aportes efetuados pelos seus acionistas e entidades financiadoras de projetos de pesquisa,
sendo como subvenção ou empréstimos. Em 24 de agosto de 2016, foram deferidos os pedidos da
Companhia de registro de emissor na Categoria “A”, pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM,
e de listagem e admissão a negociação das ações de emissão da Companhia no segmento deno-
minado Bovespa Mais, pela Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA. 2. Base
de preparação: a. Declaração de conformidade (com relação às normas IFRS e às nor-
mas do CPC): As Demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as Normas Inter-
nacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board
(IASB) e também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) e apresenta-
das de forma condizente com as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários. A emis-
são das demonstrações financeiras foi autorizada pela diretoria em 13 de junho de 2017. Após a
sua emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras. Todas as
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evi-
denciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 3. Moeda fun-
cional e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real,
que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4. Uso
de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras exige que a Admi-
nistração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis
e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem diver-
gir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas continuamente. As estimativas das re-
visões são reconhecidas prospectivamente. a. Julgamentos: As informações sobre julgamentos
críticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reco-
nhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídos nas seguintes notas explicativas: • Nota
10 - Provisão para créditos de liquidação duvidosa (Contas a receber); • Nota 15 - Capitalização de
gastos com desenvolvimento (Intangível); • Nota 27 - Instrumentos financeiros; e • Nota 30 - Ar-
rendamentos mercantis operacionais. b. Incertezas sobre premissas e estimativas: As infor-
mações sobre incertezas quanto a premissas e estimativas que possuam um risco significativo de
resultar em um ajuste material no exercício a findar-se em 31 de março de 2018 estão incluídas nas
seguintes notas explicativas: • Nota 6.b (iii) - Vida útil do ativo imobilizado; • Nota 6.c (iii) - Vida
útil do intangível; • Nota 13 - Ativo fiscal diferido; e • Nota 20 - Provisão para contingências. c.
Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia re-
quer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. A
Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos valores justos.
Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as men-
surações significativas de valor justo, incluindo os valores justos de Nível 3, e reportes diretamen-
te ao Chief Financial Officer “CFO”. A equipe de avaliação revisa regularmente dados não observá-
veis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação é de terceiros, tais como cotações de cor-
retoras ou serviços de preços, é utilizado para mensurar os valores justos, então a equipe de ava-
liação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações
atendem os requisitos do CPC/IFRS, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais ava-
liações devem ser classificadas. Questões significativas de avaliação são reportadas para o Comi-
tê de Gerenciamento de Riscos da Companhia. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passi-
vo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são
classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas
nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em merca-
dos ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos
no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (de-
rivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados ob-
serváveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre ní-
veis da hierarquia do valor justo no final do exercício das demonstrações financeiras em que ocor-
reram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos va-
lores justos estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 10 - Contas a re-
ceber; • Nota explicativa 19 - Empréstimos e financiamento; e • Nota explicativa 27 - Instru-
mentosfinanceiros.5.Basedemensuração:AsdemonstraçõesfinanceirasdaCompanhia foram
preparadas com base no custo histórico com exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos
nosbalançospatrimoniais:•os instrumentosfinanceirosnãoderivativosdesignadospelovalor jus-
to por meio do resultado são mensurados pelo valor justo; e • os ativos biológicos mensurados pelo
valor justo deduzidos das despesas com vendas. 6. Principais políticas contábeis: As políticas
contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os pe-
ríodos apresentados nessas demonstrações financeiras. a. Instrumentos financeiros: (i) Ativos
financeiros não derivativos: A Companhia reconhece as contas a receber de clientes e outros
recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros são re-
conhecidos inicialmente na data da negociação na qual se torna uma das partes das disposições
contratuais do instrumento. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido
apresentado no balanço patrimonial quando, somente quando, a Companhia detém o direito legal
de compensar os valores e tem a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e
liquidaropassivosimultaneamente.Ativosfinanceirosmensuradospelovalorjustopormeio
do resultado: Um ativo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do re-
sultado caso seja classificado como mantido para negociação, ou seja, designado como tal no mo-
mento do reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme
incorridos. Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado são mensurados
pelo valor justo e mudanças no valor justo desses ativos, incluindo ganhos com juros e dividendos,
são reconhecidas no resultado do exercício. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalen-
tes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento original de três
meses ou menos a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco insignificante de
alteração no valor e são utilizados na gestão das obrigações de curto prazo. Contas a receber ou-
tros recebíveis: As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado, ajustado ao
valor presente, quando aplicável, incluindo os respectivos impostos diretos de responsabilidade tri-
butária da Companhia, menos os impostos retidos na fonte, os quais são considerados créditos tri-
butários. A provisão para créditos de liquidação duvidosa foi constituída em montante considerado
suficiente para fazer face a eventuais perdas na realização do contas a receber. (ii) Passivos fi-
nanceirosnãoderivativos:ACompanhia reconhecepassivossubordinados inicialmentenadata
em que são originados. Todos os outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data
de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumen-
to. A Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas,
canceladas ou vencidas. Os ativos e os passivos financeiros são compensados e o valor líquido é
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito legal
de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo
e quitar o passivo simultaneamente. (iii) Capital social: As ações são todas ordinárias nominati-
vas, sem valor nominal e são classificadas como patrimônio líquido, dedutíveis de quaisquer efei-
tos tributários. b. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são
mensurados pelo custo histórico de aquisição, formação ou construção, deduzido de depreciação
acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) quando aplicável. O custo inclui
gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela
própria Companhia inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para
colocar o ativo no local e na condição necessários para que sejam capazes de operar da forma pre-
tendida pela Administração, os custos de desmontagem e de restauração do local onde os ativos
estão localizados, e custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis. Ganhos e perdas na aliena-
ção de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alie-
nação com o valor contábil do imobilizado e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no
resultado. (ii) Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é
reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorpora-
dos dentro do componente irão fluir para a Companhia e que o seu custo pode ser medido de for-
ma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os cus-
tos de manutenção rotineira do imobilizado são reconhecidos como despesas conforme incorridos.
(iii) Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ati-
vo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no
resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um
item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de bene-
fícios econômicos futuros incorporados no ativo. As taxas médias ponderadas anuais de deprecia-
ção para os exercícios corrente e comparativo são as seguintes: Taxa média ponderada anual
Máquinas e equipamentos 15%
Veículos 20%
Móveis e utensílios 10%
Equipamentos de informática 20%
Edifícios e benfeitorias 5%
Benfeitorias em imóveis de terceiros 7%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramen-
to de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas con-
tábeis. c. Intangível: (i) Projetos de pesquisa & desenvolvimento: Atividades de desenvolvi-
mento envolvem um plano ou projeto visando à produção de produtos novos ou substancialmente
aprimorados. Os gastos de desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvol-
vimento puderem ser mensurados de maneira confiável, se o produto ou processo forem técnica e
comercialmente viáveis, se os benefícios econômicos futuros forem prováveis, e se a Companhia
tiver a intenção e os recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo.
Os gastos capitalizados incluem o custo de materiais, mão de obra direta, custos de fabricação que
são diretamente atribuíveis à preparação do ativo para seu uso proposto. Outros gastos de desen-
volvimentosão reconhecidosno resultadoconforme incorridos. (ii) Software:Osativos intangíveis
que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis definidas são mensurados pelo custo, de-
duzido da amortização acumulada. (iii) Amortização: Amortização é calculada sobre o custo de
um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A amortização é reconheci-
da no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de ativos in-
tangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso, já que eeesse mééétttodddo ééé o que
mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incooorporados no ativo. A
vida útil estimada para o exercício corrente é a seguinte: Software - 5 anos; Prooojetos de pesquisa &
desenvolvimento - 12 anos. Métodos de amortização, vida úteis e valores residuais são revistos a
cada encerramento de exercício financeiro e ajustados caso seja adequado. AAAs receitas de royal-
ties atuais são decorrentes de variedades de cana-de-açúcar que foram desssenvolvidas antes da
transformação em sociedade anônima que ocorreu em 2011. Até então, a Commmpanhia era uma en-
tidade sem fins lucrativos e não mantinha controles efetivos para reconhecimmmento do intangível,
portanto todos os gastos eram alocados ao resultado do exercício. A partir deste exercício iniciou-
-se a amortização dos projetos levando em conta o prazo máximo o tempo de vigência da patente,
15 anos. d. Redução ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos finannnceiros (incluindo
recebíveis): Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio
do resultado e avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidêêência objetiva de que
tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no valor recuperável se uma evi-
dência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo e que
aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros prooojetados que possam
ser estimados de uma maneira confiável. Evidência objetiva de que ativos finaaanceiros tiveram per-
da de valor inclui: • inadimplência ou atrasos do devedor; • reestruturação ddde um valor devido a
Companhia em condições que não seriam aceitas em condições normais; • indddicativos de que o de-
vedor ou emissor irá entrar em falência/recuperação judicial; • mudanças negaaativas na situação de
pagamentos dos devedores ou emissores; • o desaparecimento de um mercaaado ativo para o ins-
trumento devido a dificuldades financeiras; ou • dados observáveis indicando que houve um declí-
nio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos finannnceiros. Para investi-
mentos em títulos patrimoniais, evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável inclui
um declínio significativo ou prolongado no seu valor justo abaixo do custo. A CCCompanhia considera
um declínio de 20% como significativo e o período de 12 meses como prolongggado. Ativos finan-
ceiros mensurados ao custo amortizado: A Companhia considera evidêncccia de perda de valor
de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em nível individual como eeem nível coletivo. To-
dos os ativos individualmente significativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor re-
cuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmente sãooo então avaliados co-
letivamentequantoaqualquerperdadevalorquepossaterocorrido,masnãoteeenhaaindasidoiden-
tificada. Ativos que não são individualmente significativos são avaliados coleeetivamente quanto à
perda de valor com base no agrupamento de ativos com características de risccco similares. Ao ava-
liar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia uuutiliza tendências his-
tóricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julga-
mento da Administração se as condições econômicas e de crédito atuais sãooo tais que as perdas
reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendênnncias históricas. Uma
perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o vvvalor contábil e o va-
lor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de jurooos efetiva original do
ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta deee provisão. Quando a
Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, os vvvalores são baixados.
Quando um evento subsequente indica uma redução da perda, a provisão é revvverttrtida através do re-
sultado. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não finnnanceiros da Compa-
nhia, que não o imposto de renda e a contribuição social diferidos, estoques e intangível, são revis-
tos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso
ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. O valooor recuperável de um
ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas
de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são deeescontados aos seus
valores presentes através da taxa de desconto antes de impostos que reflita asss condições vigentes
de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos espppecíficos do ativo. e.
Ativo biológico: Os ativos biológicos são mensurados pelo valor justo, deduuuzidos das despesas
de venda. Alterações no valor justo menos despesas de venda são reconhecidaaas no resultado. Cus-
tos de venda incluem todosos custos que seriamnecessários para vender osatttivos. A cana-de-açú-
car em pé é transferida ao estoque pelo seu valor justo, deduzido das despesaaas estimadas de ven-
da apurados na data de corte. Não há divergências entre o valor contábil e ooo valor justo. f. Esto-
ques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valorrr realizável líquido. O
custo dos estoques é baseado na média ponderada móvel. O valor realizável líííquido é o preço esti-
mado de venda no curso normal dos negócios, deduzido das despesas de vendddas. g. Benefícios a
empregados: Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações deee benefícios de curttrto
prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incccorridas como despe-
sas conforme o serviço relacionado seja prestado. h. Provisões: Uma provisããão é reconhecida, em
função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou cooonstrutiva que possa
ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seeeja exigido para liqui-
dar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos fluxos deee caixa futuros espe-
rados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mercccado quanto ao valor
do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. i. Receita operacionnnal: (i) Receitas de

royalties: Receitas decorrentes do uso por terceiros de ativos da Companhia, que produzam juros,
royalties e dividendos, devem ser reconhecidas quando for provável que os benefícios econômicos
associados à transação fluirão para a entidade e o valor da receita puder ser mensurado de forma
confiável. Os royalties devem ser reconhecidos segundo regime de competência de acordo com a
substância do contrato. As receitas de royaties reconhecidas pela Companhia referem-se a varie-
dades de cana-de-açúcar desenvolvidas antes da transformação em sociedade anônima e são re-
conhecidas no resultado do exercício pelo método linear nos meses de abril a março, tendo como
base a área de plantio multiplicada por valor definido em contrato firmado entre as partes. A emis-
são das notas fiscais de faturamento e os recebimentosocorrem durante o períodode safra de cana
de açúcar nos meses de setembro a dezembro. Caso o faturamento seja maior que a parcela já re-
conhecida no resultado a diferença é reconhecida como “receitas diferidas” no passivo circulante.
(ii) Venda de bens e serviços: A receita operacional da venda de bens e serviços no curso nor-
mal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita
operacional é reconhecida quando existe evidência convincente de que os riscos e benefícios mais
significativos inerentesà propriedade dosbens foramtransferidos parao comprador, deque for pro-
vável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a Companhia, de que os custos asso-
ciados e a possível devolução de mercadorias podem ser estimados, de que não haja envolvimen-
to contínuo com os bens vendidos, e de que o valor da receita operacional possa ser mensurado de
maneira confiável. Caso seja provável que descontos serão concedidos e o valor possa ser mensu-
rado, este é reconhecido de acordo com suas respectivas vendas. j. Receitas financeiras e des-
pesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros e rendimentos sobre as
aplicações financeiras. A receita financeira é reconhecida no resultado, através do método dos ju-
ros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas bancárias com juros e descontos. k. Im-
posto de renda e contribuição social: O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10%
sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável
para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais do
impostoativoebasenegativadecontribuiçãosocial limitadoa30%dolucro tributávelanual.Ades-
pesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. O
imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do
exercício, as taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresenta-
ção das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exer-
cícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os
valorescontábeisdeativosepassivosparafinscontábeiseoscorrespondentesvaloresusadospara
fins de tributação. O imposto diferido não é reconhecido para as seguintes diferenças temporárias.
O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças tem-
porárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente
decretadasatéadatadeapresentaçãodasdemonstraçõesfinanceiras.Nadeterminaçãodo impos-
to de renda corrente e diferido, a Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relati-
vas a posição fiscal tomada e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros tenha de ser
realizado. A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada
para com relação a todos os períodos fiscais em aberto, baseada em sua avaliação de diversos fa-
tores, incluindo interpretações das leis fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em
estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. No-
vas informações podem ser disponibilizadas, o que levariam a Companhia a mudar o seu julgamen-
to quanto à adequação da provisão existente; tais alterações impactarão a despesa com imposto
de renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados
caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a
impostos lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação.
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, crédi-
tos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados quando é provável que lucros futuros
sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de
renda e contribuição social diferido são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na me-
dida em que sua realização não seja mais provável. l. Informação por segmento: Um segmento
operacionaléumcomponentedaCompanhiaquedesenvolveatividades denegócio das quaispode
obter receitas e incorrer em despesas, incluindo receitas e despesas relacionadas com transações
com outros componentes da Companhia. Todos os resultados operacionais são revistos frequente-
mente pelo Presidente da Companhia (CEO) para decisões sobre os recursos a serem alocados ao
segmento e para avaliação de seu desempenho, para o qual informações financeiras individualiza-
das estão disponíveis. A Companhia possui um único segmento operacional de negócio: Melhora-
mento genético conforme divulgado na Nota Explicativa nº 23. m. Lucro líquido por ação: O lu-
cro por ação básico é calculado por meio do resultado do exercício atribuível aos acionistas contro-
ladores e não controladores da Companhia e a média ponderada das ações ordinárias em circula-
ção no respectivo exercício. O lucro por ação diluído é calculado por meio da referida média das
açõesemcirculação,ajustadapelos instrumentospotencialmenteconversíveisemações,comefei-
to diluidor, nos períodos apresentados, nos termos do CPC 41/IAS 33. n. Demonstrações do va-
lor adicionado: A Companhia elaborou a demonstração do valor adicionado (DVA) nos termos do
pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são apresentadas
como parte integrante das demonstrações financeiras conforme BRGAAP aplicável às companhias
abertas.o.Ativosarrendados:Oscontratosdearrendamentooperacionalsãoreconhecidoscomo
despesa operacional na demonstração do resultado linearmente durante o prazo de arrendamento.
7.NovasIFRSeInterpretaçõesdoIFRIC(Comitêdeinterpretaçõesdeinformaçõesfinan-
ceiras IASB) aplicáveis as demonstrações financeiras: As seguintes novas normas e inter-
pretações de normas foram emitidas pelo IASB, mas ainda não estão em vigor para o exercício fin-
do em 31.03.2017. A adoção antecipada de normas, embora aceita pelo IASB não é permitida, no
Brasil,peloComitêdePronunciamentosContábeis(CPC). IFRS9-Instrumentosfinanceiros(CPC
48InstrumentosFinanceiros):AIFRS9(CPC48) incluinovosmodelosparaaclassificaçãoemen-
suração de instrumentos financeiros e a mensuração de perdas esperadas de crédito para ativos fi-
nanceiros e contratuais. A IFRS 9 (CPC 48) entra em vigor para períodos anuais com início em ou
após 1.01.2018 (no caso da Companhia, a partir de 1.04.2018) e substitui as orientações existentes
na IAS 39 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração (CPC 38). A adoção antecipa-
da da norma é permitida somente para demonstrações financeiras de acordo com as IFRSs. O im-
pacto efetivo da adoção da IFRS 9 (CPC 48) nas demonstrações financeiras da Companhia para a
safra 2018/19 não pode ser estimado com confiança, pois dependerá dos instrumentos financeiros
que a Companhia detiver e das condições econômicas nos referidos anos, bem como de decisões
e julgamentos contábeis que a Companhia fará no futuro. A nova norma exigirá que a Companhia
revise seus processos contábeis e controles internos relacionados à classificação e mensuração de
instrumentos financeiros e essas alterações ainda não estão finalizadas. No entanto, a Companhia
realizou uma avaliação preliminar do potencial impacto da adoção da IFRS 9 (CPC 48) com base em
sua posição em 31.03.2017 ocorridas na safra 2017/18 no âmbito da IAS 39 (CPC 48). A Companhia
adotaráaIFRS9(CPC48)emsuasdemonstraçõesfinanceirasparaoexercíciofindar-seem31.03.2019
e está avaliando se pretende utilizar a abordagem prospectiva ou retrospectiva, bem como se al-
gum expediente prático será aplicável às suas operações e se estes serão utilizados quando da sua
adoção. (i) Classificação - Ativos Financeiros: A IFRS 9 (CPC 48) contém uma nova abordagem
de classificação e mensuração de ativos financeiros que reflete o modelo de negócios em que os
ativossãoadministradosesuascaracterísticasdefluxodecaixa.A IFRS9 (CPC48)contémtrêsprin-
cipais categorias de classificação para ativos financeiros: mensurados ao custo amortizado, ao va-
lor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) e ao valor justo por meio do resultado
(VJR). A norma elimina as categorias existentes na IAS 39 de mantidos até o vencimento, emprés-
timos e recebíveis e disponíveis para venda. Com base na sua avaliação preliminar, a Companhia
não considera que os novos requerimentos de classificação, se fossem aplicados em 31.03.2017,
teriam um impacto significativo na contabilização de aplicação financeira, duplicatas a receber de
clientes, partes relacionadas e outros ativos financeiros. Em 31.03.2017, a Companhia não tinha in-
vestimentos patrimoniais classificados como disponíveis para venda. Quando da adoção da IFRS 9
(CPC 48), caso a Companhia venha a ter ativos com a referida classificação, a Companhia poderá
decidir então classificá-los como VJORA ou VJR. (ii) Redução no valor recuperável (Impair-
ment) - Ativos Financeiros e Ativos Contratuais: A IFRS 9 (CPC 48) substitui o modelo de ”per-
das incorridas” do CPC 38 (IAS 39) por um modelo prospectivo de “perdas de crédito esperadas”.
Isso exigirá um julgamento relevante quanto à forma como mudanças em fatores econômicos afe-
tam as perdas esperadas de crédito, que serão determinadas com base em probabilidades ponde-
radas. O novo modelo de perdas esperadas se aplicará aos ativos financeiros mensurados ao cus-
to amortizado ou ao VJORA, com exceção de investimentos em instrumentos patrimoniais e ativos
contratuais. De acordo com a IFRS 9 (CPC 48), as perdas estimadas serão mensuradas em uma das
seguintes bases: • Perdas de crédito esperadas para 12 meses, ou seja, perdas de crédito que re-
sultam de possíveis eventos de inadimplência dentro dos 12 meses após a data de relatório; e •
Perdas de crédito esperadas para a vida inteira, ou seja, perdas de crédito que resultam de todos
os possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida esperada de um instrumento financeiro. A
mensuração das perdas de crédito esperadas para a vida inteira se aplica se o risco de crédito de
um ativo financeiro na data de relatório tiver aumentado significativamente desde o seu reconheci-
mento inicial, e a mensuração de perda de crédito de 12 meses se aplica se o risco não tiver aumen-
tado significativamente desde o seu reconhecimento inicial. Uma entidade pode determinar que o
risco de crédito de um ativo financeiro não tenha aumentado significativamente se o ativo tiver bai-
xo risco de crédito na data de relatório. No entanto, a mensuração de perdas de crédito esperadas
para a vida inteira sempre se aplica para contas a receber de clientes e ativos contratuais sem um
componente de financiamento significativo; uma entidade pode optar por aplicar esta política tam-
bém para contas a receber de clientes e ativos contratuais com uma componente de financiamen-
to significativo. A Companhia acredita que as perdas por redução ao valor recuperável tendem a au-
mentar e tornar-se mais voláteis para os ativos no modelo da IFRS 9 (CPC 48), caso o ambiente eco-
nômico que os clientes da Companhia estão inseridos não se recupere ou se mantenha em pata-
mares abaixo do Grau de Investimento. A Companhia ainda não finalizou a metodologia de perda
por redução ao valor recuperável que aplicará no âmbito da IFRS 9 (CPC 48), assim nenhuma expec-
tativa quantitativa foi apurada. (iii) Classificação - Passivos Financeiros: A IFRS 9 retém gran-
de parte dos requerimentos da IAS 39 (CPC 38) para a classificação de passivos financeiros. Contu-
do, de acordo com a IAS 39 (CPC 38), todas as variações de valor justo dos passivos designados
como VJR são reconhecidas no resultado, enquanto que, de acordo com a IFRS 9, estas alterações
de valor justo são geralmente apresentadas da seguinte forma: • o valor da variação do valor jus-
to que é atribuível às alterações no risco de crédito do passivo financeiro são apresentado em ORA;
e • o valor remanescente da variação do valor justo é apresentado no resultado. (i) Divulgações:
A IFRS 9 (CPC 48) exigirá extensivas novas divulgações, especificamente sobre risco de crédito e
perdas de crédito esperadas. A Empresa está efetuando uma avaliação preliminar e estará prepa-

rado para atender aos novos requisitos da IFRS 9 (CPC 48), quando da sua adoção. IFRS 15 - Re-
ceita de contratos com clientes (CPC 47 Receita de Contratos com Clientes): A IFRS 15
(CPC 47) introduz uma estrutura abrangente para determinar se e quando uma receita deve ser re-
conhecida. A IFRS 15 (CPC 47) entra em vigor para períodos anuais com início em ou após 1º de ja-
neiro de 2018 (no caso da CTC, a partir de 1º de abril de 2018) e substituirá as orientações atuais de
reconhecimento de receita presentes no IAS 18 / CPC 30 - Receitas, IAS 11/ CPC 17 - Contratos de
Construção e IFRIC 13 - Programas de Fidelidade com o Cliente. A adoção antecipada da norma é
permitida somente para demonstrações financeiras de acordo com as IFRSs. A Companhia adota-
rá a IFRS 15 (CPC 47) em suas demonstrações financeiras para o exercício findar-se em 31 de mar-
ço de 2019 e está avaliando se pretende utilizar a abordagem prospectiva ou retrospectiva, bem
comosealgumexpedientepráticoseráaplicávelàssuasoperaçõeseseestesserãoutilizadosquan-
do da sua adoção. A Companhia concluiu uma avaliação inicial do potencial impacto da adoção da
IFRS 15 (CPC 47) em suas demonstrações financeiras, conforme abaixo demonstrado: (i) Venda de
produtos: A Companhia reconhece as receitas apenas quando for provável que a entidade recebe-
rá a contraprestação à qual terá direito em troca dos bens que serão transferidos ao cliente. Dessa
forma, não identificamos até o momento ajustes materiais no reconhecimento da receita para essa
modalidade de venda, contudo, certos contratos com clientes possuem compromissos que a Com-
panhia irá reconhecer como ativo uma vezque espera recuperar esses custos, de acordo com a IFRS
15 (CPC 47), a receita deve ser reconhecida quando o cliente obtém o controle dos produtos. Assim,
nãoéesperadoalteraçõesrelevantesnaformademensuraçãoereconhecimentosdasreceitascom
a adoção da referida nova norma contábil. (ii) Venda de serviços: A Companhia reconhece as re-
ceitas com royalties sobre as variedades de cana-de-açúcar, utilizando-se do método linear, tendo
como base o plantio multiplicado pelo valor definido em contrato firmado entre as partes. O fatura-
mento e os recebimentos ocorrem durante o período de safra, caso o faturamento seja maior que a
parcela já reconhecida no resultado como “receitas diferidas” no passivo circulante. IFRS 16 - Lea-
ses (Aluguéis): A IFRS 16 introduz um modelo único de contabilização de arrendamentos no ba-
lanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que re-
presenta o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa
a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções opcionais estão disponíveis
para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A contabilidade do arrendador permane-
ce semelhante à norma atual, isto é, os arrendadores continuam a classificar os arrendamentos em
financeiros ou operacionais. A IFRS 16 substitui as normas de arrendamento existentes, incluindo
o CPC 06 (IAS 17) Operações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03 (IFRIC 4, SIC 15 e SIC 27) As-
pectos Complementares das Operações de Arrendamento Mercantil. A norma é efetiva para perío-
dos anuais com início em ou após 1.01.2019 (no caso da CTC, a partir de 1.04.2019). A adoção an-
tecipada é permitida somente para demonstrações financeiras de acordo com as IFRSs e apenas
para entidades que aplicam a IFRS 15 (CPC 47) - Receita de Contratos com Clientes em ou antes da
data de aplicação inicial da IFRS 16. A Companhia iniciou uma avaliação inicial do potencial impac-
to em suas demonstrações financeiras. Até agora, o impacto mais significativo identificado é que a
Companhia irá reconhecernovosativosepassivosparaosseusarrendamentosoperacionaisde ter-
ras, máquinas e veículos. Além disso, a natureza das despesas relacionadas a esses arrendamen-
tos será alterada, pois a IFRS 16 substitui a despesa linear de arrendamento operacional por des-
pesas de depreciação do direito de uso e juros sobre os passivos de arrendamento. A Companhia
ainda não decidiu se utilizará as isenções opcionais. Não há normas IFRS ou interpretações IFRIC,
além das citadas acima, que entraram em vigor e que se espera que tenham um impacto significa-
tivo sobre a Companhia. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda não emitiu pronunciamen-
to contábil ou alteração nos pronunciamentos vigentes correspondentes a nova norma IFRS 16.
8. Caixa e equivalentes de caixa 2017 2016
Caixa e bancos 229 1.102
Aplicações financeiras 193.746 115.526

193.975 116.628
As aplicações financeiras são fundos compostos de títulos pós-fixados atrelados ao Certificado de
Depósito Interbancário (CDI), que aplicam seus recursos em títulos de renda fixa emitidos exclusi-
vamente pelo Tesouro Nacional e pelo Banco Central do Brasil e em emissões de empresas e ban-
cos classificadas como baixo risco pela área de crédito do gestor. As aplicações são remuneradas
por taxas de 100% a 102% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).
9. Instrumentos financeiros 2017 2016
Aplicações financeiras 91.000 118.255
Ativo circulante - 118.255
Ativo não circulante 91.000 -
As aplicações financeiras são fundos compostos de títulos pós-fixados atrelados ao Certificado de
Depósito Interbancário (CDI), que aplicam seus recursos em títulos de renda fixa emitidos exclusi-
vamente pelo Tesouro Nacional e pelo Banco Central do Brasil e em emissões de empresas e ban-
cos classificadas como baixo risco pela área de crédito do gestor. As aplicações são remuneradas
por taxas de 100% a 102% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e não se aplicam aos cri-
térios de caixa e equivalentes. 10. Contas a receber 2017 2016
Clientes 29.540 11.696
Clientes - partes relacionadas (Nota Explicativa nº 28) 43.093 36.375
Total (Nota Explicativa nº 27) 72.633 48.071
(-) Provisão para crédito de liquidação duvidosa - partes relacionadas (8.572) (7.560)
(-) Provisão para crédito de liquidação duvidosa (12.150) (6.775)
Total (Nota Explicativa nº 27) (20.722) (14.335)

51.911 33.736
Circulante 37.147 23.198
Não circulante 14.764 10.538
Representado substancialmente por saldos a receber referentes ao licenciamento de variedades. A
exposição da Companhia a riscos de crédito e moeda e a análise de sensibilidade para os ativos e
passivos estão apresentadas na Nota Explicativa nº 27. Em setembro de 2016 foi finalizada a ven-
da do Projeto Palha para Usina Ferrari, conforme contrato de compra e venda entre as partes. O va-
lor devido será pago em 55 parcelas. A Companhia utilizou para cálculo de ajuste a valor presente,
a melhor taxa que reflete a transação. A baixa dos custos de equipamentos adquiridos relativos ao
projeto está demonstrada na rubrica de “Ativo imobilizado” vide Nota Explicativa nº 14 e em con-
trapartida na rubrica de “Custo de pesquisa & desenvolvimento e serviços prestados”. A Compa-
nhia não ativa gastos com este projeto no ativo intangível. A Companhia classifica como ativo não
circulante renegociações de clientes e os títulos superiores a doze meses do Projeto Palha. As con-
tas a receber de clientes são classificadas como recebíveis demonstrados ao custo amortizado.
11. Impostos a recuperar 2017 2016
IRRF sobre aplicação 6.882 2.961
Outros impostos a recuperar 50 306
ICMS sobre importações a recuperar 2.560 2.560
PIS/COFINS 2.768 2.424

12.260 8.251
Ativo circulante 525 306
Ativo não circulante 11.735 7.945
12. Outras contas a receber 2017 2016
Despesas antecipadas (i) 7.244 5.357
Aumento de capital - partes relacionadas (notas explicativas nº 28 e 21) (ii) 90.595 77.524
Outras contas a receber 193 343

98.032 83.224
Ativo circulante 90.789 77.801
Ativo não circulante 7.243 5.423
(i) As despesas antecipadas são caracterizadas pela entrega de mudas para multiplicação de varie-
dades em clientes para aumento do market share da Companhia. Estas mudas são monitoradas
para que a taxa de multiplicação seja efetiva conforme contrato assinado com o cliente. (ii) Em 07
de dezembro de 2016 o Conselho da Administração deliberou pelo aumento de capital social da
Companhia, no montante de R$ 99.654, com a emissão de 41.869 novas ações ordinárias nomina-
tivas, escriturais e sem valor nominal. Do referido montante, houve a integralização parcial de R$
9.059 até 31.03.2017, correspondente a 3.806 ações, o que resultou em prorrogação do prazo de
subscrição das ações faltantes, conforme deliberado na Reunião Extraordinária do Conselho de Ad-
ministração da Companhia, vide Nota Explicativa 31. 13. Ativo fiscal diferido: Os créditos tribu-
tários de imposto de renda e de contribuição social apresentados no ativo não circulante foram apu-
rados sobre prejuízos fiscais e base negativa, com realização quando da apuração de lucros futuros.
As estimativas de recuperação dos créditos tributários foram fundamentadas nas projeções dos lu-
cros tributáveis, atentando para diversas premissas financeiras e de negócios consideradas quan-
do de sua elaboração. Reconhecidos

2016 no resultado 2017
Prejuízo fiscal e base negativa 13.292 (3.939) 9.353
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 4.874 2.171 7.045
Perda por desvalorização (impairment) - 5.091 5.091
Provisão participação nos lucros 3.192 760 3.952
Diferenças temporárias 252 441 693
Imposto diferido líquido 21.610 4.524 26.134
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas com a despe-
sa de imposto de renda e contribuição social debitada em resultado é demonstrada como segue:

2017 2016
Lucro / (prejuízo) contábil antes do IR e da CS 17.013 (2.820)
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social:Pela alíquota fiscal combinada (5.784) 960
Receita de subvenção - 485
Receita P&D (i) 2.510 3.063
Adições e exclusões permanentes (1.208) (181)
IR e contribuição social no resultado do período (4.482) 4.327
Alíquota Efetiva 26% 153%
Imposto diferido 4.524 2.839
Imposto corrente (9.006) 1.488

(4.482) 4.327
(i) Refere-se substancialmente ao incentivo fiscal da Lei do Bem. A Lei 11.196/05, que passou a ser
conhecida como “Lei do Bem”, cria a concessão de incentivos fiscais às pessoas jurídicas que rea-
lizarem pesquisa e desenvolvimento de inovação tecnológica.

duto tenha mercado dentro de um prazo de 5 anos, motivo o qual não considerou um impairment
total do projeto. A perda por redução ao valor recuperável relacionados ao projeto está incluída em
Custo de pesquisa & desenvolvimento e serviços prestados, vide Nota Explicativa nº 25. 16. Forne-
cedores: Referem-se, substancialmente, fornecedores de máquinas e equipamentos, materiais e
prestadores de serviços de assessoria técnica, assessoria de engenharia e consultoria.

2017 2016
Fornecedores Nacionais 14.872 5.892
Fornecedores Nacionais - partes relacionadas (Nota Explicativa nº 28) 491 1.760
Fornecedores Estrangeiros 3.038 2.203
Total 18.401 9.855
Circulante 14.666 9.855
Não circulante 3.735 -
17. Salários, férias e encargos a pagar 2017 2016
Provisão de férias e encargos 4.656 4.412
Provisão de 13º salário e encargos 975 953
Participação no programa de gestão por metas 11.622 9.389
INSS a recolher 1.182 988
IRRF sobre salários 508 539
FGTS a recolher 235 231
Outros 3 56

19.181 16.568
18. Receitas a auferir 2017 2016
Receitas a auferir 2.930 2.930

2.930 2.930
Receitas a auferir corresponde aos valores recebidos da FINEP - Financiadora de Estudos e Projetos
para o desenvolvimento de projetos e pesquisas definidos em convênios firmados entre as partes.
Com base na evolução da execução dos projetos utilização de ativos e respectivas prestações de
contas, os valores serão alocados ao resultado como receita. Em função da transformação de so-
ciedade mencionado na Nota Explicativa nº 01, o convênio firmado com FINEP foi finalizado. Os sal-
dos referentes aos projetos do FINEP no montante de R$ 2.930 estão aguardando aprovação das
respectivas prestações de contas para conclusão e destinação dos saldos dos projetos.
19. Empréstimos e financiamentos
Moda- Encargos Vencimento Saldo devedor

lidade Moeda Anuais de até Garantias 2017 2016
Finame R$ 3,6% 2013 2019 Alienação fidu-

ciária de Ativo
Imobilizado 618 914

FINEP R$ 4% 2013 2022 Fiança
bancária (1,9%) 177.868 175.163

BNDES R$ 3,5% 2013 2024 Fiança
bancária (1,9%) 39.615 42.663

BNDES R$ TJLP 2013 2024 Fiança
bancária (1,9%) 10.140 10.764

228.241 229.504
Passivo circulante 45.887 33.391
Passivo não circulante 182.354 196.113
Os montantes do passivo têm a seguinte composição por ano safra de vencimento:
Ano safra de vencimento
Até 12 meses 45.887
Entre 13 e 24 meses 36.775
Entre 25 e 36 meses 36.660
Entre 37 e 48 meses 40.368
Entre 49 e 60 meses 35.009
Acima de 60 meses 33.542

228.241
Cláusulas restritivas (“covenants”): A Companhia não está sujeita em seus contratos de em-
préstimos e financiamentos ao cumprimento de índices financeiros. 20. Provisão para contin-
gências: A Companhia, no curso normal de suas atividades, está sujeita a processos judiciais de
naturezas tributária, trabalhista, cível e ambiental. A Administração, apoiada na opinião de seus as-
sessores legais e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específicos emitidos por especia-
listas na mesma data, avalia a expectativa do desfecho dos processos em andamento e determina
a necessidade ou não de constituição de provisão para contingências. Em 31.03.2017, foi provisio-
nado o montante de R$ 500 (R$ zero em 31.03.2016), o qual, na opinião da Administração e de as-
sessores legais,é suficientepara fazer face àsperdasesperadas comodesfecho dos processos tra-
balhistas em andamento. A contrapartida do ajuste da contingencia foi efetuado na conta de des-

pesas administrativas e com vendas. Adicionalmente, a Companhia está sujeita a processos judi-
ciais de natureza tributária e trabalhista em diversas fases do rito processual, cuja expectativa de
saída de recursos de risco possível no montante de R$ 38.078 (R$ 33.598 em 31.03.2016) e proces-
sos cíveis que são processos classificados pelos assessores jurídicos como risco possível no mon-
tante de R$ 8.943 (R$ 219 em 31.03.2016) para os quais nenhuma provisão foi constituída tendo em
vista que as práticas contábeis adotadas não requerem sua contabilização. 21. Patrimônio líqui-
do: Capital social: O capital social da Companhia é de R$ 556.550 (R$ 456.897 em 31.03.2016),
representado por 801.870 ações (760.001 ações em 31.03.2016), sendo todas ordinárias nominati-
vas, sem valor nominal. Aumento de capital: Vide detalhes sobre o aumento de capital ocorrido
no exercício findo em 31.03.2017 na Nota Explicativa nº 12 e 31. Dividendos: Os acionistas têm di-
reito a um dividendo mínimo de 25% sobre o lucro líquido do exercício ajustado conforme disposto
na Lei das Sociedades por Ações. 22. Lucro líquido por ação: A tabela abaixo reconcilia o lucro
líquido do exercício com os valores usados para calcular o lucro líquido por ação básico e diluído:

2017 2016
Lucro líquido do exercício atribuível aos acionistas da Companhia (a) 12.531 1.507
Média ponderada de ações em circulação (b) 773.957 721.621
Lucro líquido por ação ordinária em (a) / (b) 16,19 2,09
23.Segmentosoperacionais:AAdministraçãodaCompanhiabaseiaseusrelatórios internosge-
renciais para tomada de decisões nas próprias demonstrações financeiras, na mesma base em que
estas declarações são divulgadas, ou seja, apenas um segmento considerado internamente como
“Royalties”. A informação segmentada por venda de cana de açúcar e serviços de laboratórios tam-
bém não são relevantes. A Administração utiliza as demonstrações financeiras e não usa nenhum
indicador que não os apresentados nas demonstrações financeiras em 31.03.2017, nenhum relató-
rio específico será demonstrado, como definido pelo pronunciamento técnico CPC 22/IFRS 8 - Infor-
mações por segmento. Quanto às informações sobre os principais clientes, em função da própria
atividade, a Companhia não possui, individualmente, clientes que representam mais de 10% da re-
ceita total consolidada. 24. Receita operacional 2017 2016
Receitas de royalties 29.126 17.202
Receitas de royalties - partes relacionadas - Nota Explicativa nº 27 e 28 96.396 73.729
Receitas de serviços 2.402 880
Receitas de serviços - partes relacionadas - Nota Explicativa nº 28 442 1.643
Receita com transferência tecnologia

- partes relacionadas - Notas Explicativas nº 10 e 28 13.998 -
Outros - partes relacionadas - Nota Explicativa nº 28 3.919 1.927
Impostos sobre a receita operacional (13.490) (8.885)

132.793 86.496
25. Despesas operacionais por natureza 2017 2016
Despesas com pessoal (51.988) (56.370)
Custo dos itens relativos a receita com

transferência de tecnologia (Nota Explicativa nº 14) (12.377) -
Perda por desvalorização (impairment) - Nota Explicativa nº 15 (14.975) -
Serviços contratados (18.212) (19.614)
Provisão para devedores duvidosos (6.387) (5.550)
Despesas com materiais (3.699) (4.009)
Depreciação e amortização (12.336) (7.319)
Despesas gerais (13.486) (12.923)
Outras receitas (despesas) (3.587) 4.065

(137.047) (101.720)
Reconciliação com as despesas operacionais classificadas por função:
Custo de pesquisa & desenvolvimento,

produtos vendidos e serviços prestados (79.678) (67.014)
Despesas administrativas e com vendas (47.395) (33.221)
Outras receitas (despesas) operacionais (9.974) (1.485)

(137.047) (101.720)
26. Financeiras líquidas 2017 2016
Receita com aplicações financeiras 36.069 20.806
Outros 86 3.665
Receitas financeiras 36.155 24.471
Despesas bancárias (5.498) (5.761)
Juros sobre empréstimos (8.930) (6.041)
Outras despesas (460) (265)
Despesas financeiras (14.888) (12.067)
Financeiras líquidas 21.267 12.404

27. Instrumentos financeiros: a. Classificação contábil e valores justos: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus
níveis na hierarquia do valor justo.
2017 Valor contábil Valor justo

Designado ao Empréstimos Outros passivos
Ativos financeiros mensurados ao valor justo valor justo e recebíveis financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Outros passivos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa (aplicações financeiras) 193.746 193.746 193.746 193.746
Instrumentos financeiros 91.000 - - 91.000 - 91.000 - 91.000
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa, exceto aplicações financeiras - 229 - 229 229 - - 229
Contas a receber - 51.911 - 51.911 - 51.911 - 51.911
Outras contas a receber - 98.032 - 98.032 - 98.032 - 98.032
Passivos financeiros mensurados ao valor justo
Empréstimos e financiamentos - - 228.241 228.241 - 228.241 - 228.241
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores - - 18.401 18.401 - 18.401 - 18.401
Outras contas a pagar - - 452 452 - 452 - 452
2016 Valor contábil Valor justo

Designado ao Empréstimos Outros passivos
Ativos financeiros mensurados ao valor justo valor justo e recebíveis financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Outros passivos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa (aplicações financeiras) 115.526 - - 115.526 - 115.526 - 115.526
Instrumentos financeiros 118.255 - - 118.255 - 118.255 - 118.255
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa, exceto aplicações financeiras - 1.102 - 1.102 1.102 - - 1.102
Contas a receber - 33.736 - 33.736 - 33.736 - 33.736
Outras contas a receber - 83.224 - 83.224 - 83.224 - 83.224
Passivos financeiros mensurados ao valor justo
Empréstimos e financiamentos - - 229.504 229.504 - 229.504 - 229.504
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores - - 9.855 9.855 - 9.855 - 9.855
Outras contas a pagar - - 2.039 2.039 - 2.039 - 2.039
Valor justo versus valor contábil: Os valores contábeis, referentes aos instrumentos financeiros
constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os valores que poderiam ser obtidos
na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor presente líquido ajus-
tado com base na taxa vigente de juros no mercado, se aproximam, substancialmente, de seus cor-
respondentes valores de mercado. b. Gerenciamento dos riscos financeiros: A Companhia
apresenta exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de
crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado. Essa nota apresenta informações sobre a expo-
sição da Companhia para cada um dos riscos acima, os objetivos da Companhia, políticas e proces-
sos para a mensuração e gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital da Companhia. c.
Estrutura do gerenciamento de risco: A Administração tem responsabilidade global pelo esta-
belecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia. A Administração
é responsável pelo desenvolvimento e acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco.
Os gestores de cada departamento se reportam regularmente a Administração sobre as suas ativi-
dades. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e
analisar os riscos enfrentados pela Companhia, para definir limites e controles de riscos apropria-
dos, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de
riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas ativi-
dades da Companhia. A Companhia, através de suas normas e procedimentos de treinamento e ge-
renciamento, objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual to-
dos os empregados entendem os seus papéis e obrigações. d. Risco de crédito: Risco de crédito
é o risco de a Companhia incorrer em perdas caso um cliente ou contraparte em um instrumento fi-
nanceiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente do contas
a receber de clientes e outros recebíveis e caixa e equivalentes de caixa. Exposição a riscos de
crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. Riscos
de crédito: A Companhia restringe sua exposição a riscos de crédito associados a bancos e a apli-
cações financeiras, efetuando seus investimentos em instituições financeiras de grande porte. Com
relação às contas a receber, a Companhia restringe sua exposição a riscos de crédito por meio de
vendasparaumabaseampladeclienteserealizaçãocontínuadeanálisesdecrédito.Em31.03.2017,
não havia nenhuma concentração de risco de crédito relevante associado a clientes. Instrumentos
financeiros que potencialmente sujeitam a Companhia à concentração de risco de crédito consis-
tem, principalmente, em saldo em bancos, aplicações financeiras e créditos perante clientes. O sal-
do de contas a receber está distribuído em diversos clientes.
Ativos Nota 2017 2016
Caixa e equivalentes de caixa, exceto aplicações financeiras 8 229 1.102
Caixa e equivalentes de caixa (aplicações financeiras) 8 193.746 115.526
Instrumentos financeiros 9 91.000 118.255
Contas a receber 10 51.911 33.736
Outras contas a receber 12 98.032 83.224

444333444.999111888 333555111.888444333
Contas a receber de clientes e outros recebíveis: A despesa com a constituição dessa provi-
são foi registrada na rubrica de outras receitas (despesas) operacionais na demonstração do resul-
tado. Quando esgotados os esforços para recuperação das contas a receber de clientes, os valores
creditados nessa provisão são, em geral, reverttrtidos contra a baixa definitiva do título. A Companhia
acreditaquenenhumaprovisãoseránecessáriacomrelaçãoacontasarecebernãovencido.Acom-
posição por vencimento dos empréstimos e recebíveis na data das demonstrações financeiras para
os quais não foram reconhecidas perdas por redução no valor recuperável era a seguinte:

2017 2016
A vencer 45.911 27.720
Vencido de 1 a 30 dias 1.027 1.644
Vencido de 31 a 60 dias 2.120 2.355
Vencido de 61 a 90 dias 17 296
Vencido de 91 a 180 dias 6.238 5.275
Vencido de 181 a 360 dias 4.562 2.954
Vencido acima de 360 dias 12.758 7.827
Total (Nota Explicativa nº 10) 72.633 48.071
(-) Provisão para devedores duvidosos - parttrtes relacionadas (8.572) (7.560)
(-) Provisão para devedores duvidosos (12.150) (6.775)
Total (Nota Explicativa nº 10) (20.722) (14.335)

51.911 33.736
O movimento na provisão para perdas por redução no valor recuperável em relação as contas a re-
ceber e outros recebíveis durante o período foi o seguinte:

2017 2016
Saldo inicial do período 14.335 8.785
Provisão constituída - parttrtes relacionadas 1.012 1.170
Provisão constituída - terceiros 5.375 4.380
Saldo final do período (Nota Explicativa nº 10) 20.722 14.335
O modelo de comercialização de variedades de cana de açúcar mediante cobrança de royalties é
peculiar e afeta diretamente o Contas a Receber e a forma como a Companhia mitiga o risco de cré-
dito. Este modelo de cobrança de royalties foi implantado em 2012, com uma área plantada de va-
riedades CTC já existente no Brasil superior a 400 mil hectares de cana de açúcar. Foram elabora-
dos contratos de licenciamento para multiplicação de variedades com sigla CTC junto a seus clien-
tes, que são responsáveis por todas as despesas associadas ao plantio, cultivo, colheita e proces-
samento deste material genético. A cana de açúcar é uma cultura semi perene, cujo ciclo produti-
vo é de aproximadamente seis anos, sendo a cobrança de royalties recorrente e anual por hectare
plantado, durante este período. Caso este cliente se encontre em dificuldade de honrar seus com-
promissos financeiros junto à Companhia ao longo deste ciclo, sua inadimplência será monitorada
para que ao término do ciclo da cana-de-açúcar não haja saldo devedor. Especificamente em rela-
ção aos empréstimos e recebíveis, a Companhia, primeiramente, verifica se há evidências objetivas
de perda do valor recuperável individualmente para os ativos financeiros que são individualmente
significativos, ou coletivamente para os ativos que não são individualmente significativos. Caso a
Companhia determine a inexistência de evidências objetivas de perda do valor recuperável de um
ativofinanceiroavaliado individualmente-sejaestaperdasignificativaounão-aCompanhiaoclas-
sifica em um grupo de ativos financeiros com características de risco de crédito semelhantes, os
quais são avaliados coletivamente. Os ativos avaliados individualmente quanto à perda do valor re-
cuperável, ou para os quais a perda do valor recuperável é (ou continua a ser) reconhecida, não es-
tão inclusos na avaliação coletiva da perda. Em relação aos títulos provisionados com parttrtes rela-
cionadas a Companhia apurou um aumento em relação ao faturamento, conforme tabela abaixo:

2017 2016
Faturamento de royalties - total 125.522 90.931
Títulos provisionados 6.387 5.550
Relação em % 5,09% 6,10%
Faturamento de royalties - parttrtes relacionadas 96.396 73.729
Títulos provisionados 1.012 1.170
Relação em % 1,05% 1,59%
Levando em consideração a crise econômica que tem afetado o setor sucroenergético nos últimos
anos e o número de usinas em dificuldades financeiras e/ou em recuperação judicial, a Companhia
adotou diversas medidas para mitigar o risco de crédito: • Política de crédito e cobrança aprovada
peloConselhodeAdministração;•Acompanhamentoecobrançaativapelaequipecomercial (apro-
ximadamente 30 Representantes Técnicos de Vendas); • Comitê de crédito e cobrança direciona a
equipe comercial quanto a expansão de área plantada somente em clientes com rating de crédito
satisfatório, além de decidir sobre ingresso de ações judiciais e acordos extrajudiciais, através de
escritório de advocacia terceirizado e especializado; e • Inserção de informações acerca de pen-
dências financeiras no SERASA. Em suma, devido à atuação da Companhia na mitigação de risco
de crédito, mais de 90% dos clientes vêm operando desde o ano de 2012, e nenhuma perda foi re-

conhecida para esses clientes. No monitoramento do risco de crédito, os clientes são agrupados de
acordo com suas características de crédito, incluindo, sua área geográfica, indústria e existência de
dificuldades financeiras no passado. e. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a
Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passi-
vos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A gestão
desse risco se dá pela composição de um capital de giro de curto prazo que sustente as operações
de vendas, como: estoque médio e prazo médio de recebíveis, recursos com taxas atrativas e de
curto prazo, com giro médio de pagamento dessas operações de 60 dias. Esse capital normalmen-
te é composto de adiantamentos de clientes, limite de crédito nos bancos parceiros. Exposição a
riscos de liquidez: A seguir, estão as maturidades contratuais de passivos financeiros, incluindo
pagamentos de juros estimados: Cronograma de amortização da dívida

Fluxo de 61 a
Valor caixa 12 13 a 24 25 a 36 37 a 48 49 a 60 96

2017 Contábil contratual meses meses meses meses meses meses
Fornecedores 18.401 18.401 14.655 2.190 1.556 - - -
Empréstimos e

financiamentos 228.241 260.445 57.102 38.646 40.089 41.664 43.340 39.605
2016
Fornecedores 9.855 9.855 9.855 - - - - -
Empréstimos e

financiamentos 229.504 229.504 33.391 41.702 31.682 31.564 31.513 59.652
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Companhia, possam ser rea-
lizados antecipadamente. f. Risco de mercado: Risco de mercado são as alterações nos preços de mer-
cado, tais como as taxas de juros que impactam nos ganhos da Companhia ou no valor de suas participa-
ções em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e con-
trolar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar
o retorno. Pelas transações e operações em aberto, o risco relevante é o risco da taxa de juros. Risco de
taxa de juros: Risco de taxa de juros é o risco de a Companhia vir a sofrer perdas econômicas devido às
alterações adversas nas taxas de juros, que podem ser ocasionadas por fatores relacionados a crises eco-
nômicas e/ou alterações na política monetária no mercado interno. Essa exposição refere-se, principal-
mente, a mudanças nas taxas de juros de mercado que afetem os passivos da Companhia indexados pelo
CDI - Certificado de Depósito Interbancário. Perfil: Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos
instrumentos financeiros remunerados por juros variáveis da Companhia era: Valor contábil

Risco 2017 2016
Instrumentos de taxa pré-fixada
Fornecedores - 18.401 9.855
Empréstimos e financiamentos - 218.101 218.740
Instrumentos de taxa variável
Aplicação financeira (instrumentos financeiros

e caixa e equivalentes de caixa) CDI 284.746 233.781
Empréstimos e financiamentos TJLP 10.140 10.764
Análise de sensibilidade: A Companhia possui R$ 284.746 de aplicações financeiras a CDI e R$
10.140deempréstimosefinanciamentos indexadosàtaxapós-fixada,substancialmenteaTJLP.No
quadroabaixosãoconsideradostrêscenários,considerandoasvariaçõespercentuaisdoCDIeTJLP,
sendo o cenário provável 10% superior à taxa média de juros efetivos em 2016. Os demais cená-
rios consideram uma valorização do CDI e TJLP em 25% e 50% sobre essa taxa e representam o
impacto das despesas financeiras em resultado do exercício e patrimônio líquido.
Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos financeiros - Depreciação das taxas

Cenários
Redução Redução
do Índice do Índice

Instrumentos Exposição Provável em 25% em 50%
Ativos Financeiros 2017 Risco % Valor % Valor % Valor
Aplicação financeira

(instrumentos financeiros
e caixa e equivalentes

de caixa) 284.746 Redução
CDI 13,70 39.010 10,28 29.271 6,85 19.505

Passivos Financeiros
Empréstimos e

financiamentos 10.140 Redução
TJLP 7,50 (760) 5,63 (571) 3,75 (380)

Resultado financeiro projetado 38.250 28.700 19.125
Impacto no resultado

e no patrimônio líquido - (9.550) (19.125)
Cenários

Redução Redução
do Índice do Índice

Instrumentos Exposição Provável em 25% em 50%
Ativos Financeiros 2016 Risco % Valor % Valor % Valor
Aplicação financeira

(instrumentos financeiros
e caixa e equivalentes

de caixa) 233.781 Redução
CDI 13,67 31.958 10,25 23.968 6,84 15.979

Passivos Financeiros
Empréstimos e

financiamentos 10.764 Redução
TJLP 7,50 (807) 5,63 (605) 3,75 (404)

Resultado financeiro projetado 31.151 23.363 15.575
Impacto no resultado

e no patrimônio líquido - (7.788) (15.576)
Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos financeiros - Apreciação das taxas

Cenários
Aumento Aumento
do Índice do Índice

Instrumentos Exposição Provável em 25% em 50%
Ativos Financeiros 2017 Risco % Valor % Valor % Valor
Aplicação financeira

(instrumentos financeiros
e caixa e equivalentes

de caixa) 284.746 Aumento
CDI 13,70 39.010 17,13 48.777 20,55 58.515

Passivos Financeiros
Empréstimos e

financiamentos 10.140 Aumento
TJLP 7,50 (760) 9,38 (951) 11,25 (1.141)

Resultado financeiro projetado 38.250 47.826 57.374
Impacto no resultado

e no patrimônio líquido - (9.576) (19.124)

14. Imobilizado Máquinas Móveis Equipa- Edifícios Benfeitorias Bens de Adianta-
e equipa- e uten- mentos de e Benfei- imóveis terceiros - Obras em mento a Plantio

Custo: mentos sílios informática Veículos torias terceiros FINEP andamento fornecedores de cana Total
Saldo em 31.03.2015 20.910 1.855 5.296 8.667 - 6.173 3.172 101.129 3.377 - 150.579
Adições 1.911 64 10 2.129 - 19 - 11.654 1.288 - 17.075
Baixas (2) - (153) (945) - - - (140) - - (1.240)
Transferências 2.561 1.105 75 89 - 10.657 (1.170) (14.428) (4.665) - (5.776)
Saldo em 31.03.2016 25.380 3.024 5.228 9.940 - 16.849 2.002 98.215 - - 160.638
Adições 3.194 209 447 8.664 - - - 6.022 3.025 2.560 24.121
Baixas (2.880) (621) (1.702) (1.665) - - - (12.417) - - (19.285)
Transferências 85.607 185 17 (2.113) 1.571 5.214 - (88.426) (3.025) - (970)
Saldo em 31.03.2017 111.301 2.797 3.990 14.826 1.571 22.063 2.002 3.394 - 2.560 164.504
Depreciação:
Saldo em 31.03.2015 (5.056) (943) (2.736) (3.600) - (4.526) - - - - (16.861)
Depreciação do exercício (2.151) (233) (819) (1.686) - (813) - - - - (5.702)
Baixa do exercício - - 148 603 - - - - - - 751
SSSaaallldddooo eeemmm 333111.000333222000111666 (((777.222000777))) (((111.111777666))) (((333.444000777))) (((444.666888333883))) - (((555.33333333 999))) - - - - (((222111.888111222)))
Depreciação no exercício (5.486) (312) (711) (2.340) (15) (1.181) - - - - (10.045)
Baixa de depreciação 1.633 446 1.448 1.051 - - - - - - 4.578
Transferência de depreciação (713) - - 705 - 8 - - - - -
Saldo em 31.03.2017 (11.773) (1.042) (2.670) (5.267) (15) (6.512) - - - - (27.279)
Valor contábil líquido
Em 31.03.2016 18.173 1.848 1.821 5.257 - 11.510 2.002 98.215 - - 138.826
Em 31.03.2017 99.528 1.755 1.320 9.559 1.556 15.551 2.002 3.394 - 2.560 137.222225
Ativos penhorados: Em 31.03.2017, a Companhia não possui bens que estão sujeitos à penhora
paragarantia.Revisãodavidaútil:ACompanhia revisouavidaútil econômica remanescentedos
bens do ativo imobilizado. O levantamento foi realizado com base em laudo técnico emitido por pro-
fissionais especializados. A vida útil estimada dos bens registrados no ativo imobilizado atual está
evidenciada na Nota Explicativa nº 6.b (iii). Bens de terceiros - FINEP: A Companhia possui com
a FINEP - Financiadora de Estudos e Projetos contratos relacionados ao desenvolvimento de proje-
tos e pesquisas definidos em convênios firmados entre as parttrtes. Conforme contrato, os bens ad-
quiridos, produzidos, transformados ou construídos com recursos serão de propriedade da Compa-
nhia. Caso não haja aprovação da prestação de contas a Companhia possui o dever de restituir o FI-
NEP pelos recursos transferidos, conforme mencionado na Nota Explicativa n° 18. Obras em an-
damento: Durante o exercício findo em 31.03.2017 a Companhia finalizou a construção da planta
dedemonstraçãodeEtanoldesegundageração-“E2G”.Oetanoldesegundageraçãoestáemfase
de teste pela Companhia e ainda não está disponível ao mercado. A Companhia possui com a Usi-
na São Manoel parceria na montagem desta planta de demonstração de tecnologia de Etanol de
segunda geração - “E2G” integrada ao seu parque industrial atual, com intuito da venda de proje-
tos comerciais para as usinas. O contrato tem vigência de seis anos, a parttrtir de janeiro de 2013, po-
dendo ser prorrogado, e determina as condições de operação da planta de produção do E2G. A Usi-
na São Manoel possui preferência de compra ao final do projeto. Durante o exercício foram baixa-
dos o montante de R$ 12.377 referente ao custo de construção do Projeto Palha. Detalhes da tran-
sação foram evidenciados na Nota Explicativa 10.
15. Intangível Projetos de pesquisa
Custo: Softtftwwttware & desenvolvimento Total
Saldo em 31.03.2015 5.725 123.576 129.301
Adições 270 36.795 37.065
Transferência 5.776 - 5.776
Saldo em 31.03.2016 11.771 160.371 172.142
Adições 345 48.385 48.730
Baixas / impairment - (16.715) (16.715)
Transferências 970 - 970
Saldo em 31.03.2017 13.086 192.041 205.127
Amorttrtização:
Saldo em 31.03.2015 (3.255) - (3.255)
Amortização no exercício (1.617) - (1.617)
Saldo em 31.03.2016 (4.872) - (4.872)
Amorttrtização no exercício (2.017) (351) (2.368)
Saldo em 31.03.2017 (6.889) (351) (7.240)
Valor contábil líquido
Em 31.03.2016 6.899 160.371 167.270
Em 31.03.2017 6.197 191.690 197.887
As adiçõesebaixas do exercício referem-sea trêsprojetos relacionados ao desenvolvimentode no-
vas tecnologias para o setor sucroenergético. 2016 Adições Baixa 2017
Projetos de Melhoramento Convencional 71.150 16.703 - 87.853
Projetos de Melhoramento Transgênico 46.594 22.642 - 69.236
Etanol Celulósico 42.627 9.040 (16.715) 34.952
Total 160.371 48848.385 (16.715) 192.041
A política de capitalização da Companhia é feita com base no seguinte mecanismo: • Prova de con-
ceito e pesquisa aplicada (FASE 1), a qual abrange a avaliação quanto à atratividade, mérito técni-
co e alinhamento, o potencial de aplicação no mundo real, a definição de protocolos e protótipo e
laboratório. • Desenvolvimento precoce (FASE 2), aqual abrange o refinamento de processos epro-
tocolos, os start-ups de investigação em campo e potencialmente plantas Piloto. • Desenvolvimen-
to avançado (FASE 3), a qual abrange testes de campo, a análise regulatória e potencialmente plan-
tas demonstração. • Pré lançamento (FASE 4), a qual abrange as aprovações regulatórias, Seed
bulk-up, o detalhamento do plano de negócios e plantas em escala semicomercial ou comercial. A
Fase 3 é a que está na rubrica de intangível, pois, como é de desenvolvimento avançado já existe
uma expectativa de realização e efetivação de receitas. Esta metodologia foi aprovada pelo Conse-
lho de Administração da Companhia. Projeto melhoramento convencional: Com mais de cin-
co mil variedades, o banco de germoplasma de cana-de-açúcar do CTC, localizado em Camamu, na
Bahia, é o maior e mais completo do mundo. Além disso, a regionalização de seu Programa de Me-

lhoramentoGenético,pormeiodeseuspolosregionaisestrategicamentedistribuídospeloPaís,per-
mite à Companhia desenvolver variedades cada vez mais produtivas e que contemplam todas as
condições de produção das diferentes regiões onde a planta é cultivada no Brasil. A diversificação
e a modernização do plantel varietal contribuem decisivamente para a sustentabilidade do agrone-
gócio, não só pelos ganhos de produtividade, como também pela melhoria da qualidade, pela redu-
ção dos riscos fitossanitários e de perdas agrícolas. Isso porque esses novos materiais genéticos
são desenvolvidos para atender aos modernos processos produtivos, como plantio e colheita me-
canizados. Mais produção, eficiência e longevidade dos canaviais significam mais ganhos para o
produtor. O CTC detém os direitos de Propriedade Intelectual dessas variedades por 15 anos a con-
tar da data de concessão de seus respectivos certtrtificados de proteção, conforme estabelece a Lei
de Proteção de Cultivares (Lei nº 9.456, de 25.04.1997). Projeto melhoramento genético com
emprego de biotecnologia: A Biotecnologia, ferramenta para o esperado salto de produtividade
do canavial, é capaz de acelerar o processo de melhoria contínua de produtividade das variedades
convencionaise,ainda, incorporaràcanacaracterísticasdesejáveis (traits)queoferecemvantagens
econômicas, ambientais e de manejo, tais como aqueles já usufruídos por produtores de soja, mi-
lho e algodão no Brasil há cerca de duas décadas. O CTC iniciou seus trabalhos com emprego da
Biotecnologia nos anos 90, quando transformou a primeira variedade de cana-de-açúcar no mundo.
Em 2000, a Companhia liderou o projeto de sequenciamento genético da cana. Tais esforços foram
a base do programa atual, que visa trazer ao mercado nacional variedades de cana geneticamente
modificadas com características desejáveis e produtividade superior. A parttrtir de 2018 o CTC preten-
de lançar variedades de cana geneticamente modificada, tais como: • Cana resistente a inse-
tos, com maior produtividade e demandando menor uso de inseticidas, além da economia tam-
bém de mão-de-obra, máquinas, combustível e água. No futuro, essa característica virá associada
à tolerância a herbicidas, expandindo os ganhos ambientais, econômicos e a simplicidade de
manejo da operação. • As plantas geneticamente modificadas estão sujeitas a aprovação pela Co-
missão Técnica Nacional de Biotecnologia (CTNBio) no Brasil, e os produtos com ela produzidos su-
jeitos a processos de desregulamentação nos países para onde são exporttrtados. Projeto etanol
celulósico: A produção de etanol é hoje estratégica, uma vez que se trata de um combustível pro-
duzido a partir de fonte limpa e renovável, cujas condições ideais de produção encontram-se farttrta-
mente presentes no Brasil. O CTC está investindo no desenvolvimento de um processo de produção
de etanol celulósico (também conhecido por etanol de 2ª geração ou E2G) a ser produzido a parttrtir
do processamento da biomassa da cana (bagaço e palha). Essa tecnologia deverá permitir aumen-
tar em 50% o volume de etanol produzido a parttrtir do mesmo volume de cana. No CTC, os trabalhos
para o desenvolvimento do etanol celulósico tiveram início em 2006, com esforços progredindo da
fase laboratorial para plantas piloto e de escala semicomercial (demonstração). A expectativa é co-
mercializá-lo dentro dos próximos 3 a 5 anos. Um dos diferenciais do processo sendo desenvolvido
pelo CTC reside no fato de permitir integração com os processos e equipamentos hoje existentes
nas usinas, visando à otimização dos custos de instalação e operação. Sementes artificiais: O
projeto tem como objetivo o desenvolvimento de sementes arttrtificiais de cana de açúcar, o que pos-
sibilitaria uma mudança completa na maneira como se planta a cultura. Tal mudança geraria impor-
tantes ganhos através da possibilidade de rapidamente se modernizar o plantel de variedades do
produtor,aumentodaprodutividade,substancial reduçãodecustos,simplificaçãooperacional,além
deganhosambientaisesociais.Noprojeto,oCTCutilizamodernosprocessosbiotecnológicos,atra-
vés dos quais se conseguem gerar plantas idênticas à planta mãe, ou seja, a planta que forneceu o
tecido para produção da semente), em larga escala e de maneira segura e econômica. O projeto de
desenvolvimento do sistema de plantio de cana por sementes é de longo prazo, encontra-se em
fase de desenvolvimento intermediário e em um futuro afetará a conta de intangível. Teste por re-
dução ao valor recuperável (impairment): A provisão para perda por redução ao valor recupe-
rável foi reconhecida em relação ao projeto de Etanol Celulósico. O valor contábil de custos com de-
senvolvimento em 31.03.2017 inclui R$ 51.667 relacionados a desenvolvimento do projeto de Eta-
nol Celulósico. Considerando que a administração julga que o risco do projeto vem aumentando de-
vido ao custo de produção do etanol e situação financeira do setor, o que prejudica a aquisição de
plantas industriais, foi realizado o teste por redução ao valor recuperável. O valor recuperável, que
inclui tais custos de desenvolvimento foi estimado com base no valor presente dos fluxos de caixa
futuros esperados (valor em uso), considerando o risco do projeto e utilizando uma taxa de descon-
to nominal antes dos impostos de 7,54%. O valor recuperável estimado foi menor que o seu valor
contábil e, porttrtanto, foi necessário efetuar a provisão para redução ao valor recuperável, no mon-
tante de R$ 14.975. Appesar dos riscos citados acima, a Administraçção considera ppossível qque o ppro-
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Conselho da Administração
Conselheiros

Luís Roberttrto Pogetti Pedro Isamu Mizutani
Fábio Venturelli Jaime José Stupiello
Jucelino Oliveira de Sousa Marttrtus Tavares
Luiz de Mendonça Otavio Laje de Siqueira Filho
Pedro Wongtschowski Fernando de Castro Reinach

Leonardo Pereira Rodrigues dos Santos
Diretoria Executiva

Diretor-superintendente José Gustavo Teixeira Leite
Diretores William Lee Burnquist

Viler Corrêa Janeiro
Contador Responsável: Evandro Rodrigues Ferreira - CRC 1SP270523/O-7

Cenários
Aumento Aumento
do Índice do Índice

Instrumentos Exposição Provável em 25% em 50%
Ativos Financeiros 2016 Risco % Valor % Valor % Valor
Aplicações financeiras

(instrumentos financeiros
e caixa e

equivalente) 233.781 Aumento
CDI 13,67 31.958 17,09 39.947 20,51 47.937

Passivos Financeiros
Empréstimos e

financiamentos 10.764 Aumento
TJLP 7,50 (807) 9,38 (1.009) 11,25 (1.211)

Resultado financeiro projetado 31.151 38.938 46.726
Impacto no resultado

e no patrimônio líquido - (7.787) (15.575)
O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financei-
ros e danos à reputação da Companhia e buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de con-
trole que restrinjam iniciativa e criatividade. g. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao admi-
nistrar o capital são os de salvaguardar a capacidade de sua continuidade para oferecer retorno aos acio-
nistas e benefícios às outras partes interessadas, bem como otimizar a estrutura de capital com foco na
manutenção de indicadores monitorados pela Gerência Financeira e Administração. Esses indicadores
correspondem aos índices: De liquidez corrente (ativo circulante pelo passivo circulante) - Maior ou igual
a 1. Os índices de liquidez e alavancagem estão demonstrados abaixo: 2017 2016
Ativo circulante 326.970 339.836
Passivo circulante 84.859 66.009
Índice de liquidez 3,85 5,15
28. Partes relacionadas: a. Controladora e controlador final: O Controlador final são formados pelo
bloco de controle, constituído pelos acionistas: Grupo Raízen, Copersucar S.A., Grupo São Martinho, Gua-
rani S.A., Grupo Bunge e S.A. Usina Coruripe Açúcar e Álcool. b. Remuneração do pessoal chave da
Administração: O pessoal chave da administração inclui os conselheiros e diretores. A remuneração
paga aos conselheiros e diretores é definida na Assembleia Geral dos Acionistas e os valores pagos no
exercício a título de remuneração foram R$ 5.435 (R$ 4.700 em 31.03.2016). c. Outras transações com
partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos bem como as transações que influencia-
ram o resultado do período, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem de transações com
a Companhia e suas relacionadas, para os respectivos tipos de operações:
Ativo Circulante: 2017 2016
Contas a Receber (a) Notas Explicativas Nº 10
Ferrari Agroindustrial S.A. 11.567 4.952
Grupo Virgolino de Oliveira 6.085 4.602
Usina Açucareira Ester S.A. 4.749 3.158
Usina Alvorada Açúcar e Álcool Ltda. 2.583 2.028
Grupo Biosev 2.194 1.942
Usina Santa Fé S.A. 2.066 1.351
Cocal Comércio e Indústria Canaã Açúcar e Álcool S.A. 1.665 1.669
Jalles Machado S.A. 1.060 1.316
Grupo Baldin 938 1.141
Denusa - Destilaria Nova União S.A. 937 1.160
Grupo Tereos 883 847

Usina Açucareira Furlan S.A. 794 1.097
Grupo São Martinho 697 736
Grupo BP 675 876
Grupo Adecoagro 590 887
Tonon Bioenergia S.A. 542 1.266
Grupo ETH 501 648
Usina São José da Estiva S.A Açúcar e Álcool 450 106
Noble do Brasil S.A 448 480
Nova America Agricola Ltda. 435 481
Antonio Ruette Agroindustrial Ltda. 402 18
Della Coletta Bioenergia S.A. 380 373
Usina Trapiche S.A 369 371
Dacalda Açúcar e Álcool Ltda. 352 285
WD Agroindustrial Ltda. 282 410
Grupo Unialco 219 395
Companhia Muller de Bebidas 200 280
Usina Açucareira São Manoel S.A. 184 269
Usina Santa Adelia S.A. 181 368
Usina Batatais S.A. Açúcar e Álcool 158 2
Usina Maringá 107 1
Grupo Melhoramentos 93 254
Santa Vitória Açúcar e Álcool Ltda. 666111 333222888
U.S.A. - Usina Santo Angelo Ltda. 60 1
S.A. Usina Coruripe Açúcar e Álcool 57 160
Usina de Açúcar Santa Terezinha Ltda. 44 163
Usina Santa Lucia S.A. 43 185
Agropeu - Agroindustrial de Pompeu S/A 31 144
Grupo Bunge 7 167
Goiasa Goiatuba Álcool Ltda. 3 185
Grupo Raízen 1 138
Usina Santa Rosa S.A. - 125
Pedra Agroindustrial - 179
Brazcana Agroindustrial S.A. - 1
Usina Santa Helena de Açúcar e Álcool S.A. - 164
Usina Santo Antônio S.A. - 119
Grupo Infinity - 92
Copersucar S.A. - 98
Usina Ipiranga de Açúcar e Álcool S.A. - 89
Usina São Francisco S.A. - 94
Usinas Itamarati S/A. - 52
Zilor - 42
Grupo Alto Alegre - 37
USJ - Açúcar e Álcool S.A. - 12
Usina Uberaba S.A. - 10
Lasa Linhares Agroindustrial S.A - 3
Usina São Luiz S.A. - 1
Acucareira Zillo Lorenzetti S.A. - 10
Alcoolvale S/A Álcool e Açúcar - 1
Companhia Agrícola Usina Jacarezinho - 6
Total 43343.093 36.375

Outras contas a receber (b) - Nota Explicativa 13 2017 2016
BNDES 90.595 76.648
Grupo Raízen - 609
Grupo Tereos - 144
Grupo Bunge - 84
Cocal Comércio e Indústria Canaã Açúcar e Álcool S.A. - 25
Usina Santa Adelia S.A. - 14
Total 90.595 77.524
Passivo 2017 2016
Copersucar S.A. 491
Dacalda Açúcar e Álcool Ltda. - 1.504
Goiasa Goiatuba Álcool Ltda. - 85
Lasa Linhares Agroindustrial S.A. - 3
Usina Alvorada Açúcar e Álcool Ltda. - 168
Total 491 1.760
Passivo circulante: 2017 2016
Outras contas a pagar (c)
)Ferrari Agroindustrial S.A. - 1.171
Grupo Unialco - 99
Total - 1.270
Resultado: 2017 2016
RRReeeccceeeiiitttaaasss (((NNNoootttaaa EEExxxpppllliiicccaaatttiiivvvaaa NNNººº 222444 (((aaa))))))
Ferrari Agroindustrial S.A. 14.802 488
Grupo São Marttrtinho 12.257 8.968
Grupo Raízen 8.355 7.532
Grupo Biosev 7.986 5.391
Pedra Agroindustrial 6.625 6.057
Grupo Bunge 4.923 2.928
Jalles Machado S.A. 4.758 3.739
Usina Ipiranga de Açúcar e Álcool S.A. 4.132 3.629
Usina de Açúcar Santa Terezinha Ltda. 4.072 2.931
S.A. Usina Coruripe Açúcar e Álcool 3.486 2.555
Grupo Tereos 3.094 2.031
Grupo Alto Alegre 2.380 1.798
Grupo Adecoagro 2.359 1.952
Grupo ETH 2.255 1.381
Cocal Comércio e Indústria Canaã Açúcar e Álcool S.A. 2.237 1.216
Nova América Agrícola Ltda. 2.175 1.493
Usina São José da Estiva S.A Açúcar e Álcool 1.799 1.468
Noble do Brasil S.A. 1.797 1.004
Grupo Virgolino de Oliveira 1.728 1.637
Grupo BP 1.593 876
Usina Açucareira Ester S.A. 1.577 1.494
Clealco Açúcar e Álcool S.A. 1.551 1.102
Usina Santa Fé S.A. 1.438 1.148
Usina Santo Antônio S.A. 1.319 1.145
Tonon Bioenergia S.A. 1.310 1.254
Usina Açucareira Furlan S.A. 1.300 796
Goiasa Goiatuba Álcool Ltda. 1.214 1.084
Antonio Ruette Agroindustrial Ltda. 1.120 842

J. Pilon Açúcar e Álcool 1.108 1.003
Usina São Francisco S.A. 1.020 647
Usina Alvorada Açúcar e Álcool Ltda. 1.000 817
Usina Santa Adelia S.A. 723 644
Zilor 689 556
Grupo Unialco 644 582
Usina Batatais S.A. Açúcar e Álcool 637 603
Usina Açucareira São Manoel S.A. 629 533
Usina Uberaba S.A. 557 361
Grupo Melhoramentos 482 221
Usina Maringá 429 370
Usina Santa Rosa S.A. 417 375
USJ - Açúcar e Álcool S.A. 404 383
Grupo Baldin 377 463
Usina Trapiche S.A 372 23
Della Coletta Bioenergia S.A. 349 282
Dacalda Açúcar e Álcool Ltda. 320 267
WD Agroindustrial Ltda. 286 189
U.S.A. - Usina Santo Angelo Ltda. 243 152
Denusa - Destilaria Nova União S.A. 236 147
Usina Santa Lucia S.A. 172 175
LLLaaasssaaa LLLiiinnnhhhaaarrreeesss AAAgggrrroooiiinnnddduuussstttrrriiiaaalll SSS.AAA 111111666 111222777
Santa Vitória Açúcar e Álcool Ltda. 109 41
Agropeu - Agroindustrial de Pompeu S/A 81 66
Usina Barra Grande de Lençóis S.A. 13 40
Alcon - Cia de Álcool Conceição da Barra 12 22
Usina São Luiz S.A. 11 38
Acucareira Zillo Lorenzzetti S.A. 9 35
Copersucar S.A. 5 6
Energética Serranópolis Ltda. 2 5
Companhia Muller de Bebidas - 164
Companhia Agrícola Usina Jacarezinho - 18
Usina Petribu S.A. - 3
Alcoolvale S/A Álcool e Açúcar - 2
Brazcana Agroindustrial S.A. (337) -
Total 114.755 77.299
Servvr iços 442 1.643
Royalties 96.396 73.729
Outros 3.919 1.927
Receita transferência tecnologia 13.998 -
Total 114.755 77.299
(a) Contas a Receber e Receita - Contratos de Royalties::s: Operações com licenciamento de
variedades de cana de açúcar e de tecnologia. Os royalties são reconhecidos pelo regime de com-
petência em conformidade com a essência do acordo. (b) Outras contas a Receber: Valores re-
lacionados ao aumento de capital social conforme mencionado nas notas explicativas nº 12 e nº 21.
(c) Fornecedores de Serviços e Arrendamentos: A Companhia mantém contratos de arrenda-
mento de polos de experimentação e muitas vezes os servvrviços prestados são efetuados pela pró-
pria usina arrendatária. 29. Aspectos ambientais: A Companhia considera que suas instalações
e suas atividades estão sujeitas a regulamentações ambientais. Para tanto, riscos associados aos
assuntos ambientais já estão sendo reduzidos por procedimentos operacionais e controles e inves-

timentoemequipamentosdecontroledepoluiçãoesistemas.AAdministraçãodaCompanhiaacre-
dita que nenhuma provisão para perdas relacionadas a assuntos ambientais é requerida atualmen-
te, baseada nas atuais leis e nos regulamentos em vigor. 30. Arrendamentos mercantis opera-
cionais: Arrendamentos como arrendatário: A Companhia arrenda fazendas, as quais estão
as unidades de Piracicaba e Camamu. Na unidade de Piracicaba são realizados plantio, condução
e colheita de experimentos visando o desenvolvimento de variedades de cana-de-açúcar conven-
cionais e geneticamente modificadas, formação de viveiros para produção e distribuição de mudas
de cana-de-açúcar, e na unidade de Camamu são realizados plantio dos genitores, a manutenção
dos mesmos, a coleta de informações do florescimento para realização dos cruzamentos, a monta-
gem dos cruzamentos, a condução dos cruzamentos em ambiente isolado, o beneficiamento das
sementes e o corte das coleções de genitores. Esses arrendamentos foram renovados por quator-
ze anos com opção de renovação após este período. Os pagamentos de arrendamento são reajus-
tados a cada ano, para refletir os valores de mercado. O arrendamento das fazendas foi firmado há
longa data como arrendamentos conjuntos, tanto do terreno como de suas edificações. O CTC de-
terminou que o arrendamento das fazendas é operacional. O aluguel pago ao arrendador é ajusta-
do de acordo com os preços de mercado, e o CTC não participa no valor residual dos bens arrenda-
dos. Consequentemente, foi determinado que basicamente todos os riscos e benefícios dos ativos
são do arrendador. A arrendante - IMOCOP Empreendimentos e Participações S.A. e Interveniente
- Cooperativa de Produtores de Cana de Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo. Objeto do
arrendamento são as áreas e edificações de Fazendas no município de Piracicaba e Camamu. Os
aaarrrrrreeennndddaaammmeeennntttooosss ooopppeeerrraaaccciiiooonnnaaaiiisss nnnãããooo cccaaannnccceeelllááávvveeeiiisss ssseeerrrãããooo pppaaagggooosss dddaaa ssseeeggguuuiiinnnttteee fffooorrrmmmaaa:::

2017 2016
Até um ano 2.944 2.637
Acima de um ano - Até cinco anos 14.720 12.304
Mais de cinco anos 15.700 18.017

33.364 32.958
A Companhia reconheceu os seguintes valores como despesa com operações de arrendamento
mercantil operacional: 2017 2016
Despesa com arrendamento mercantil operacional 2.842 2.579
31. Eventos Subsequentes: Em 03.04.2017, na Reunião Extraordinária do Conselho de Adminis-
tração foi prorrogado para 02.05.2017 o prazo para subscrição das 38.063 ações referentes ao au-
mento de capital deliberado na Reunião do Conselho de Administração, realizada em 07.12.2016,
conformeNotaExplicativanº12.Atéapresentedata,nãoocorreua integralizaçãoenãohouvenova
deliberação do prazo para a subscrição das referidas ações.
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Ao Conselho de Administração e Diretoria Executiva do CTC - Centro de Tecnologia Canaviei-
ra S.A.. Fazenda Santo Antonio, s/nº - Bloco 01 - Bairro Santo Antonio. Piracicaba - SP. Opi-
nião: Examinamos as demonstrações financeiras da CTC - Centro de Tecnologia Canavieira
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2017 e as
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-
nanceira, da CTC - Centro de Tecnologia Canavieira S.A. em 31 de março de 2017, o desem-
penho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacio-
nais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board
(IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia,
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC,
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nos-

sa opinião. Outros assuntos: Demonstrações do valor adiiicionado::o: As demonstrações
do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 ddde março de 2017, elaboradas
sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apppresentadas como informação
suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimeeentos de auditoria executados
em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras ddda Companhia. Para a forma-
ção de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estãooo conciliadas com as demons-
trações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo
estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstra-
ção do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstraçõõões do valor adicionado foram
adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantesss, segundo os critérios defini-
dos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relaaação às demonstrações finan-
ceiras tomadas em conjunto. Outras informações que acooompanham as demonstra-
ções financeiras e o relatório do auditor: A administraçãooo da Companhia é responsável
por essas outras informações que compreendem o Relatório ddda Administração. Nossa opi-
nião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatttório da Administração e não
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobreee esse relatório. Em conexão
com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsssabilidade é a de ler o Relató-
rio da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatóriooo está, de forma relevante, in-
consistente com as demonstrações financeiras ou com nosso ccconhecimento obtido na audi-
toria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no tra-
balho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Reeelllaaatttóóórrriiiooo dddaaa AAAdddmmmiiinnniiissstttrrraaaçççãããooo,,, sssooo-

mos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Respon-
sabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras:
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas
internacionaisderelatóriofinanceiro (IFRS),emitidaspelo InternationalAccountingStandards
Board (IASB), como aprovadas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), pela Co-
missão de Valores Mobiliários (CVM) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), assim
como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma al-
ternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governan-
ça da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervvrvisão do processo de elabo-
ração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela audito-
ria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de
que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria conten-
dddooo nnnooossssssaaa ooopppiiinnniiiãããooo... SSSeeeggguuurrraaannnçççaaa rrraaazzzoooááávvveeelll ééé uuummm aaallltttooo nnnííívvveeelll dddeee ssseeeggguuurrraaannnçççaaa,,, mmmaaasss nnnãããooo uuummmaaa gggaaarrraaannntttiiiaaa

de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parttrte da au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi-
nanceiras, independentementesecausadapor fraudeouerro,planejamoseexecutamospro-
cedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audito-
ria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias,
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerttrteza relevante em
rrreeelllaaaçççãããooo aaa eeevvveeennntttooosss ooouuu cccooonnndddiiiçççõõõeeesss qqquuueee pppooossssssaaammm llleeevvvaaannntttaaarrr dddúúúvvviiidddaaa sssiiigggnnniiififificccaaatttiiivvvaaa eeemmm rrreeelllaaaçççãããooo ààà cccaaapppaaa-

cidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerttrteza re-
levante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divul-
gações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de au-
ditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as di-
vulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance pla-
nejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nos-
sos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de inde-
pendência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam
afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas
salvaguardas.

Ribeirão Preto, 13 de junho de 2017

KPMG Auditores Independentes Rafael Henrique Klug
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